
Proposta de decisão do Conselho relativa à assinatura e conclusão do Acordo entre a Comunidade
Europeia e a Turquia sobre precursores e substâncias químicas frequentemente utilizados no

fabrico ilícito de estupefacientes e substâncias psicotrópicas

(2002/C 331 E/44)

COM(2002) 500 final — 2002/0223(ACC)

(Apresentada pela Comissão em 12 de Setembro de 2002)

EXPOSIÇÃO DOS MOTIVOS

O Conselho, na sua decisão de 5 de Abril de 2001, autorizou a Comissão a negociar com a Turquia um
acordo sobre precursores e substâncias químicas frequentemente utilizados no fabrico ilícito de estupefa-
cientes e substâncias psicotrópicas, bem como a adoptar as directrizes de negociação necessárias.

Efectuaram-se várias reuniões com as autoridades turcas, em Ancara e em Bruxelas. Em 20 de Maio de
2002, após as negociações, foi aceite o texto do acordo.

O acordo é agora apresentado ao Conselho, com vista à sua assinatura e conclusão.

A Comissão considera que o texto respeita as directrizes de negociação adoptadas pelo Conselho em 5 de
Abril de 2001.

Para que o Acordo sobre precursores e substâncias químicas frequentemente utilizados no fabrico ilícito de
estupefacientes e substâncias psicotrópicas possa ser assinado, a Comissão propõe que o Conselho aprove a
proposta de decisão relativa à assinatura e conclusão do acordo, apresentada em anexo.

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o seu artigo 133.o, conjugado com o n.o 2,
primeira frase, do seu artigo 300.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando o seguinte:

(1) Em 5 de Abril de 2001, o Conselho autorizou a Comissão
a negociar com a Turquia um Acordo sobre precursores e
substâncias químicas frequentemente utilizados no fabrico
ilícito de estupefacientes e substâncias psicotrópicas.

(2) A Comunidade deve reforçar os controlos das remessas de
precursores para a Turquia, visto estarem a reentrar na
Comunidade sob a forma de heroína e outras substâncias
psicotrópicas e estupefacientes.

(3) É necessário aprovar o Acordo entre a Comunidade Euro-
peia e a Turquia sobre precursores e substâncias químicas
frequentemente utilizados no fabrico ilícito de estupefacien-
tes e substâncias psicotrópicas,

DECIDE:

Artigo 1.o

É aprovado, em nome da Comunidade Europeia, o Acordo
entre a Comunidade Europeia e a Turquia sobre precursores
e substâncias químicas frequentemente utilizados no fabrico
ilícito de estupefacientes e substâncias psicotrópicas.

O texto do acordo consta do anexo da presente decisão.

Artigo 2.o

A Comissão, assistida por representantes dos Estados-Membros,
representará a Comunidade Europeia no Grupo Misto de
Acompanhamento instituído no artigo 9.o do Acordo.

Artigo 3.o

O presidente do Conselho fica autorizado a designar as pessoas
habilitadas a assinarem o Acordo.

Artigo 4.o

O presidente do Conselho, em nome da Comunidade Europeia,
procederá à notificação prevista no artigo 12.o do Acordo (1).

Artigo 5.o

A presente decisão será publicada no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias.
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(1) A data da entrada em vigor do acordo será publicada no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, pelo Secretariado-Geral do Conse-
lho.



ANEXO

acordo sobre precursores e substâncias químicas frequentemente utilizados no fabrico ilícito de
estupefacientes e substâncias psicotrópicas

A COMUNIDADE EUROPEIA,

a seguir denominada «Comunidade», por um lado, e

A REPÚBLICA TURCA,

a seguir denominada «Turquia», por outro lado,

a seguir denominadas «partes contratantes»,

NO ÂMBITO da Convenção das Nações Unidas de 1988 contra o tráfico ilícito de estupefacientes e subs-
tâncias psicotrópicas, assinada em 20 de Dezembro de 1988, em Viena, a seguir denominada «Convenção
de 1988»;

DETERMINADAS a prevenir e combater o fabrico ilícito de estupefacientes e substâncias psicotrópicas
através do impedimento do desvio de precursores e substâncias químicas frequentemente utilizados para
esse efeito;

TENDO EM CONTA o artigo 12.o da Convenção de 1988;

TENDO EM CONTA o relatório final do Grupo de Acção sobre os Produtos Químicos (GAPQ), aprovado
pelo Grupo dos Sete na Cimeira Económica de Londres de 15 de Julho de 1991, e subscrevendo a
recomendação de reforço da cooperação internacional através da celebração de acordos bilaterais entre
regiões e países envolvidos na exportação, importação e trânsito dessas substâncias;

CONVICTAS de que o comércio internacional pode ser utilizado para o desvio dos produtos em questão e
de que é necessário concluir e aplicar acordos entre as regiões em causa que instituam uma cooperação
muito vasta e que, nomeadamente, articulem os controlos de exportação com os de importação;

AFIRMANDO o seu empenhamento comum na criação de mecanismos de assistência e cooperação entre a
Turquia e a Comunidade, tendo em conta, designadamente, a Decisão de Helsínquia, que reconhece a
Turquia como país candidato, por forma a impedir o desvio de substâncias controladas para fins ilícitos,
em harmonia com as orientações e acções decididas a nível internacional;

RECONHECENDO que essas substâncias químicas são ampla e principalmente utilizadas para fins lícitos e
que o comércio internacional não pode ser entravado por processos de vigilância excessivos;

DECIDIRAM celebrar um acordo sobre o impedimento do desvio de precursores e substâncias químicas
frequentemente utilizados no fabrico ilícito de estupefacientes ou substâncias psicotrópicas, tendo para o
efeito designado como plenipotenciários:

A COMUNIDADE EUROPEIA:

................................................................................................ .........................

A REPÚBLICA TURCA:

................................................................................................ .........................

OS QUAIS, depois de trocarem credenciais das respectivas competências, reconhecidas em boa e devida
forma,

ACORDARAM NO SEGUINTE:
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Artigo 1.o

Âmbito de aplicação do acordo

1. O presente acordo estabelece medidas de reforço da co-
operação administrativa entre as partes contratantes, para im-
pedir o desvio de substâncias frequentemente utilizadas no
fabrico ilícito de estupefacientes e substâncias psicotrópicas,
sem prejuízo do devido reconhecimento de legítimos interesses
comerciais e industriais.

2. Para o efeito, as partes contratantes prestar-se-ão mutua-
mente assistência, nos termos do presente acordo, designada-
mente, através de:

— um controlo do comércio recíproco das substâncias referi-
das no n.o 3, destinado a impedir o seu desvio para fins
ilícitos,

— prestação de assistência administrativa que assegure a apli-
cação correcta das respectivas legislações em matéria de
controlo do comércio de substâncias.

3. Sem prejuízo de eventuais alterações que possam vir a ser
adoptadas no âmbito da competência do Grupo Misto de
Acompanhamento previsto no artigo 9.o, o presente acordo é
aplicável às substâncias químicas enumeradas no anexo da
Convenção de 1988, a seguir denominadas «substâncias con-
troladas».

Artigo 2.o

Controlo do comércio

1. As partes contratantes consultar-se-ão e informar-se-ão
reciprocamente, por iniciativa própria, perante qualquer sus-
peita de desvio de substâncias controladas para o fabrico ilícito
de estupefacientes ou substâncias psicotrópicas, em especial
sempre que haja uma remessa em quantidade ou circunstâncias
invulgares.

2. No que se refere às substâncias controladas enumeradas
no anexo A do presente acordo, a autoridade competente da
parte contratante exportadora deverá, ao emitir uma autoriza-
ção de exportação e antes do envio da remessa, enviar uma
cópia dessa autorização à autoridade competente da parte con-
tratante importadora. Se o operador beneficiar, no país de
exportação, de uma autorização individual global válida para
várias operações de exportação, será prestada informação espe-
cífica sobre esse facto.

3. No que se refere às substâncias controladas enumeradas
no anexo B do presente acordo, a autoridade competente da
parte contratante exportadora deverá enviar uma cópia da au-
torização de exportação à autoridade competente da parte con-
tratante importadora e a exportação apenas será autorizada
quando a parte contratante importadora a tiver autorizado.

4. As partes contratantes comprometem-se a fornecer reci-
procamente, logo que possível, todos os elementos relativos ao
seguimento dado às informações prestadas ou às medidas soli-
citadas ao abrigo do presente artigo.

5. Os legítimos interesses do comércio serão devidamente
respeitados na aplicação das medidas de controlo do comércio

acima referidas. Nomeadamente nos casos a que se refere o
n.o 3, a parte contratante importadora responderá no prazo
de 15 dias úteis a contar da data em que tiver recebido a
mensagem da parte contratante exportadora. A ausência de
resposta dentro deste prazo será considerada equivalente à
concessão de uma autorização de importação. A recusa de
autorização de importação será notificada à parte contratante
exportadora dentro do mesmo prazo e devidamente fundamen-
tada.

Artigo 3.o

Suspensão de remessas

1. Sem prejuízo da eventual aplicação de medidas técnicas
de carácter repressivo, as remessas serão suspensas sempre que,
na opinião de uma das partes contratantes, haja motivos ra-
zoáveis para crer que as substâncias controladas poderão ser
desviadas para o fabrico ilícito de estupefacientes ou substân-
cias psicotrópicas, ou, nos casos previstos no n.o 3 do artigo
2.o, sempre que a parte contratante importadora o solicitar.

2. As partes contratantes cooperarão no intercâmbio de in-
formações relacionadas com presumíveis operações de desvio.

Artigo 4.o

Assistência administrativa mútua

1. As partes contratantes procederão, por sua própria inicia-
tiva ou mediante pedido, ao intercâmbio de informações para
impedir o desvio de substâncias controladas para o fabrico
ilícito de estupefacientes ou substâncias psicotrópicas e à in-
vestigação dos casos de suspeita de desvio. Se for caso disso, as
partes tomarão as medidas cautelares adequadas para impedir
tais desvios.

2. Todos os pedidos de informação ou de medidas cautelares
serão satisfeitos o mais rapidamente possível.

3. Os pedidos de assistência administrativa serão executados
de acordo com as disposições legais ou regulamentares da parte
contratante requerida.

4. Os funcionários devidamente autorizados de uma parte
contratante podem, com o acordo da outra parte contratante e
nas condições por esta previstas, estar presentes aquando da
realização dos inquéritos efectuados no território desta última.

5. As partes contratantes prestar-se-ão assistência mútua
para facilitar o fornecimento de elementos de prova.

6. A assistência administrativa prestada ao abrigo do pre-
sente artigo em nada prejudica as disposições de auxílio mútuo
em matéria penal, nem é aplicável às informações recolhidas ao
abrigo de poderes exercidos a pedido das autoridades judiciais,
excepto se a comunicação de tais informações for autorizada
por estas últimas.

7. Podem ser pedidas informações sobre substâncias quími-
cas frequentemente utilizadas no fabrico ilícito de estupefacien-
tes ou substâncias psicotrópicas não incluídas no âmbito de
aplicação do presente acordo.
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Artigo 5.o

Troca de informações e confidencialidade

1. As informações comunicadas sob qualquer forma nos
termos do presente acordo revestir-se-ão de carácter confiden-
cial ou restrito, de acordo com as regras aplicadas pelas partes
contratantes. As informações estão sujeitas a sigilo e beneficiam
da protecção prevista na legislação ou nas disposições regula-
mentares aplicáveis na matéria da parte que as recebeu, bem
como nas disposições correspondentes aplicáveis às autoridades
comunitárias.

2. Os dados pessoais, que são todas as informações relativas
a uma pessoa singular identificada ou identificável, apenas po-
dem ser permutados se a parte contratante susceptível de os
receber se comprometer a observar em relação a eles um grau
de protecção pelo menos equivalente ao aplicável ao caso es-
pecífico na parte contratante susceptível de os fornecer. Para o
efeito, as partes contratantes procederão ao intercâmbio das
informações relativas às regras aplicáveis nas respectivas juris-
dições, incluindo, se necessário, as disposições legislativas em
vigor nos Estados-Membros da Comunidade.

3. Nenhuma disposição do presente acordo obsta à utiliza-
ção de informações obtidas em conformidade com o presente
acordo em acções judiciais ou administrativas intentadas por
incumprimento da legislação relativa às substâncias controladas
referidas no artigo 3.o. Por conseguinte, as partes contratantes
podem utilizar como elemento de prova relatórios e testemu-
nhos de que disponham, podendo igualmente recorrer nas ac-
ções propostas e acusações deduzidas em tribunal aos elemen-
tos de prova obtidos e aos documentos consultados nos termos
do presente acordo. A autoridade competente que forneceu as
informações ou que permitiu o acesso a tais documentos deve
ser notificada dessa utilização.

4. As informações recolhidas serão utilizadas exclusivamente
para efeitos do presente acordo. Se pretender utilizar essas
informações para outros fins, a parte contratante em causa
deverá obter o acordo escrito prévio da autoridade que as
forneceu. Nesse caso, as informações ficarão sujeitas às restri-
ções impostas por essa autoridade.

Artigo 6.o

Excepções à obrigação de prestar assistência

1. A assistência poderá ser recusada ou sujeita ao cumpri-
mento de determinadas condições ou exigências, nos casos em
que uma das partes contratantes considerar que a assistência,
no âmbito do presente acordo:

a) Pode comprometer a soberania da Turquia ou de um Es-
tado-Membro da Comunidade a quem tenha sido solicitada
assistência ao abrigo do presente acordo; ou

b) Possa prejudicar a ordem pública, a segurança ou outros
interesses fundamentais, nomeadamente nos casos referidos
no n.o 2 do artigo 5.o; ou

c) Viole um segredo industrial, comercial ou profissional.

2. A assistência pode ser adiada pela autoridade requerida
caso interfira num inquérito, num processo judicial ou num
procedimento em curso. Nesse caso, a autoridade requerida
consultará a autoridade requerente para decidir se a assistência
não poderá ser prestada mediante certas condições ou requisi-
tos por si fixados.

3. Quando a autoridade requerente pedir assistência que ela
própria não poderia prestar se esta lhe fosse solicitada, deve
chamar a atenção para esse facto no respectivo pedido. Caberá,
então, à autoridade requerida decidir do seguimento a dar a
esse pedido.

4. Nos casos referidos nos n.os 1 e 2, a decisão da autori-
dade requerida e as respectivas razões devem ser comunicadas
sem demora à autoridade requerente.

Artigo 7.o

Cooperação técnica e científica

As partes contratantes cooperarão na detecção de novos méto-
dos de desvio e na determinação de medidas adequadas para os
combater, o que abrangerá a cooperação técnica para o reforço
das estruturas administrativas e repressivas nesta matéria e para
a promoção da cooperação com o comércio e a indústria. Essa
cooperação técnica pode abranger, nomeadamente, programas
de formação e intercâmbio dos funcionários envolvidos.

Artigo 8.o

Medidas de execução

1. Cada parte contratante designará a ou as autoridades
competentes para procederem à coordenação da aplicação do
presente acordo. Essas autoridades comunicarão directamente
entre si para efeitos do presente acordo.

2. As partes contratantes consultar-se-ão mutuamente e
manter-se-ão posteriormente informadas sobre as regras de
execução pormenorizadas adoptadas nos termos do disposto
no presente acordo.

Artigo 9.o

Grupo Misto de Acompanhamento

1. É criado um Grupo Misto de Acompanhamento de con-
trolo de precursores e substâncias químicas, a seguir denomi-
nado «Grupo Misto de Acompanhamento», em que estarão
representadas todas as partes contratantes no presente acordo.

2. O Grupo Misto de Acompanhamento actuará de comum
acordo e estabelecerá o seu próprio regulamento interno.

3. O Grupo Misto de Acompanhamento reunir-se-á normal-
mente uma vez por ano, em data e local e com ordem do dia
estabelecidos de comum acordo.

Com o acordo das partes contratantes, podem ser convocadas
reuniões extraordinárias do Grupo Misto de Acompanhamento.
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Artigo 10.o

Funções do Grupo Misto de Acompanhamento

1. O Grupo Misto de Acompanhamento administrará o pre-
sente acordo e assegurará a devida execução. Para o efeito:

— estudará e desenvolverá os instrumentos necessários à ga-
rantia do bom funcionamento do presente acordo,

— será regularmente informado pelas partes contratantes da
sua experiência na aplicação do presente acordo,

— tomará decisões nos casos previstos no n.o 2,

— fará recomendações nos casos previstos no n.o 3,

— estudará e desenvolverá as medidas de cooperação técnica
referidas no artigo 7.o,

— estudará e desenvolverá outras formas possíveis de coopera-
ção em matéria de precursores e substâncias químicas.

2. O Grupo Misto de Acompanhamento adoptará de co-
mum acordo as decisões de alteração dos anexos A e B.

Essas decisões serão aplicadas pelas partes contratantes segundo
a sua própria legislação.

Se, no Grupo Misto de Acompanhamento, um representante de
uma parte contratante tiver aceite uma decisão sob reserva do
cumprimento dos procedimentos necessários para o efeito, a
decisão entrará em vigor, se nenhuma data for especificada, no
primeiro dia do segundo mês seguinte à data de notificação do
seu cumprimento.

3. O Grupo Misto de Acompanhamento recomendará às
partes contratantes:

a) Alterações do presente acordo;

b) Qualquer outra medida necessária à aplicação do presente
acordo.

Artigo 11.o

Obrigações decorrentes de outros acordos

1. Tendo em conta as competências respectivas da Comuni-
dade Europeia e dos Estados-Membros, as disposições do pre-
sente acordo:

— não afectarão as obrigações das partes contratantes decor-
rentes de quaisquer outros acordos ou convenções interna-
cionais,

— serão consideradas complementares em relação a acordos
relativos à questão das substâncias controladas que tenham
sido ou possam vir a ser celebrados entre Estados-Membros
e a Turquia,

— não afectam as disposições comunitárias relativas à comu-
nicação, entre os serviços competentes da Comissão das
Comunidades Europeias e os serviços pertinentes dos Esta-
dos-Membros, de quaisquer informações obtidas ao abrigo
do presente acordo que possam ser de interesse comunitá-
rio.

2. Não obstante o disposto no n.o 1, as disposições do
presente acordo prevalecerão sobre as disposições dos acordos
bilaterais relativos às substâncias controladas que tenham sido
ou possam ser concluídos entre os Estados-Membros e a Tur-
quia, na medida em que as disposições destes últimos sejam
incompatíveis com as do presente acordo.

3. No que se refere às questões relacionadas com a aplica-
bilidade do presente acordo, as partes contratantes consultar-
-se-ão mutuamente para as solucionar no âmbito do Comité
Misto instituído pelo artigo 9.o

4. As partes contratantes devem proceder igualmente à no-
tificação recíproca de quaisquer medidas em matéria de subs-
tâncias controladas tomadas em conjunto com outros países.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente acordo entra em vigor no primeiro dia do segundo
mês seguinte à data em que as partes contratantes tiverem
trocado os respectivos instrumentos de ratificação, aceitação
ou aprovação, consoante as regras aplicáveis em cada parte
contratante.

Artigo 13.o

Vigência e denúncia do presente acordo

1. O presente acordo é celebrado por um período de cinco
anos, e, salvo disposição em contrário, será prorrogado tacita-
mente por períodos sucessivos de igual duração e deixará de
produzir efeitos quando se verificar a adesão da Turquia à
União Europeia.

2. O presente acordo pode ser alterado de comum acordo
pelas partes contratantes.

3. Qualquer parte contratante pode denunciar o presente
acordo mediante um pré-aviso escrito de 12 meses à outra
parte contratante.

Artigo 14.o

Textos autênticos

O presente acordo, elaborado em duplo exemplar nas línguas
alemã, dinamarquesa, espanhola, finlandesa, francesa, grega,
inglesa, italiana, neerlandesa, portuguesa, sueca e turca, fazendo
igualmente fé qualquer dos textos, será depositado nos arquivos
do Secretariado-Geral do Conselho da União Europeia, que do
mesmo fornecerá cópia autenticada a cada parte contratante.
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ANEXO A

Substâncias sujeitas às medidas referidas no n.o 2 do artigo 2.o:
Acetona
Ácido antranílico
Éter etílico
Ácido clorídrico
Metiletilcetona
Ácido fenilacético
Piperidina
Ácido sulfúrico
Tolueno

ANEXO B

Substâncias sujeitas às medidas referidas no n.o 3 do artigo 2.o:
Ácido N-acetilantranílico
Anidrido acético
Efedrina
Ergometrina
Ergotamina
Isosafrolo
Ácido lisérgico
3,4-Metilenodioxifenil-2-propanona
Norefedrina
1-Fenil-2-propanona
Piperonal
Permanganato de potássio
Pseudoefedrina
Safrolo
Nota: A lista de substâncias deve sempre incluir, se adequado, uma referência aos respectivos sais.
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